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A PROTEÇÃO SOCIAL A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 
NO ÂMBITO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

SOCIAL PROTECJION 10 CHILDREN AHÜ ADOLESCEN1S 
IN THE EIELD OE SOCIAL WORK 

Gi5Cl:.i Maria Garcia TAKEKAWA' 

RESUMO Este artigo aborda a proteção social a cnança_sc adolescen-
tes no âmbito da assistência social, partindo de uma trajetória das políticas 
sociais e enfocando a assistência social e sua relação com a infância c a 
juventude no Brasil, para compreender as mudanças que estão ocorrendo 
no âmbito das políticas sociais e, particuliiniifiite, da assistência social. 
São focalizadas novas propostas de programas destinados a crianças c 
adolescentes de 7 a 14 anos. através de um estudo de caso do Projeto 
Educartc. Trata-se de projetos que, mediante um trabalha sócio-edue ativo 
com as crianças e adolescentes, também atuam junto às famffiait. ás comu-
nidades c i escola, visando oferecer oportunidades mais igualitárias de 
desenvolvimento sócio-educativo às crianças e adolescentes envolvidos 
O planejamento e execução destes programas exigem uma articulação en-
tre o ECA EslattKO da G lança c do Adolescente, Lei 8.069. de 13/7 
a LOAS-Lei Orgânica da Assistência Social, Lei S.742. de 7/11/93, princi-
palmente no que se refere à legitimação do direito à proteção. 

UNITHRMOS: Políticas sociais, política de assistência social; dueitos 
da criança e do adolescente; Estado do Bem-Estnr Social, giobaii: 
neoliberalismo. 

ABSTRACT Tliis article inlends to approach thc social protection to 
children and adolcsccnis ia the ficld oi so~i.il wotk, starting in a trajeetory 
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of social policies, fix.-u.sinf; thc sociaJ work and iî  relanon with childhood 
and youth in Brazil. in order to understand thc chances whtch aie 
happening in lhe field of social policies and particularly of social work. 

prapocàb of progruns dcsüned to childrcn and adolcscents 
from 7 to 14. through a case study of Educarlc Project Wc are ralking 
aboul projecls which have social and edocative work with childrcn and 
adolescente, and are also acting with families, communilics and schools. 
aiming M otfenng morecqualitajrianüpportunitics for social and edocative 
development to the childrcn and adolescents involved Thc plauning and 
cxecution of these programa demund an articulution betwecn the Si 
of ChiJdren and Adolescente, law 8069. 13 July 1990. and thf Orgaok 
Lm of social work. Law 8742. 7 Nov.1993, mainly in relation to the 
legiumation oi the right of protcction 

UNITERMS Social policies; social work policy; children'and 
adnlescenisYiehts; SOCM state; nlobalization; neo-liberalism 

Assistência Social : u m a polí t ica de proteção social 

A ongem das políticas sociais ocorre no final da século XIX 
na Europa, devido a uma organização social e política capitalis-
ta que visava pnmeiramcnle fortalecer o trabalho assalariado. Já 
que naquele período existiam poucos trabalhadores, cm sua 
maioria afligidos pelo paupensmo. foi necessário dar proteção 
ao trabalhador para incentivá-lo a vender sua força de trabalho 

Jho assalariado). A outra causa dessa origem resultou de 
movimentos de operários e de sindicatos que fizeram exigênci-
as ao Estado. 

Nesse âmbito, csclareccm-nos Clauss Offe e Gero Lenhardt. 
que "... o desenvolvimento progressivo das instituições e dos 
serviços da política social recebe seus impulsos de duas fbfttes: 
a primeira se encontra nos riscos Incluais do processo de indus-
trialização capitalista; e a segunda na força de organização das 
Organizações da classe operária, que proclama e impõe ao Esta-
do as suas exigências" (10. p.33) 

A política social esiá associada a uma organização social e 
política que desde os fins do século XIX, e principalmente de-
pois da Segunda Guerra Mundia l , foi d is tanciando-se dos 
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parâmetros do laissez-faire. para transformar-se num esquema 
de proteção social no qual 0 Estado tem a responsabilidade pelo 
bem-estar dos cidadãos. Desta forrna, integra um complexo po-

e social, denominado seguridade social: (inaugurado na 
Inglaterra na década de 40). o qual constitui a base conceituai e 
política do Estado de bem-estar (11. p.60-1 >. 

Os países capitalistas desenvolvidas implantaram o Welfare 
State, ou seja. Estado de Bcm-Estar Social. Carvalho nos diz 
que o Wclfarc State nestes países resultou "de um pacto entre as 
classes sociais que expressavam os conflitos capilal/lrabalho, cla-
mavam por eqüidade c novas utopias polarizadas nas duas gran-

Lierras mundiais. Nestes países, o pacto ímerclasses conci-
liou capitalismo e democracia, assegurou o pleno emprego, po-
líticas sociais universalistas e o Estado-nação como grande me-
diador, capa/ de intervir como protagonista econômico e 
socializador - na esteira do pensamento keynesiano e de uma 
gtKsn fria que perdurou ale a queda do muro de Berlim" ' 3 . 

Nos países capitalistas-desenvolvidos o Estado tinha uma 
intervenção no campo econômico e social. Na atea social, 
visava à redução das desigualdades sociais mediante a 
rcdistributção de rendas através de políticas sociais univer-
sais de saúde, educação, habitação, assistência social, etc. No 
Brasil tivemos um Estado Assisiencíal. em que o Estado não 
assumiu o atendimento amplo dos direitos sociais. Contudo, 
esta concepção de Estado de Bem Estar-Social entrou cm cri-
se nos anos 70. a partir de vários fatores que discutiremos 
mais adiante. 

A assistência social é uma política social capaz de possibilitar 
a universalização dos direitos sociais, processando serviços com-
plementarei articulados às demais políticas, c de incluir a popu-
lação pauperizada na proteção à qual tem direito. 

1 Seguridade Social:"... estendeo compromisso entre F.siadoc sociedade, em assegurar 
um conjunto de condições dignas de vida. de viver, a todos os e.dadãos Traia-sc de 
um novo padrão coletivo de ctvitiaçao, preocupado com a dignidade humana de 

i s cidadãos de uma comunidade". C£ Sposati, $nj 
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Nesse ámhuo. esses programas sócio-educativos destinados 
à crianças e adolescentes, articulados com outras políticas soci-
ais, poderão funcionar como mcludentcs deste segmento. 
gurando-lhes O desenvolvimento físico, mental, social c cultu-
ral. 

Tais concepções são confirmadas por Carvalho, o qual aí ir-
mã que a assistência social é uma política de seguridade social 
e, assim sendo, significa proteção social. Tem como missão as-
segurar padrões socialmente satisfatórios de existência ei 
àqueles que não conseguem atingi-los por condições adversas 
colocadas pelo Estado/Sociedade/Mercado " (2, p.9). 

Para que possamos trabalhar melhor essa concepção da as-
sistência social enquanto uma política de proteção social é pre-
ciso retomar a uma trajetória da assistência social e sua relação 
com a infância c a juventude no Brasil 

Trajetória da assistência social c sua relação cora a infân-
cia e juventude no Brasil do fina] do século XTX ao século 
XX ( década de 90) 

No Brasil, no final do século XIX e início do século XX, 
inicia-se a interligação entre a assistência e a questão da criança, 
no âmbito do Estado Estavam ocorrendo cm nosso país os re-
flexos das transformações econômicas, políticas e sociais que 
marcaram a era industrial capitalista do século XIX c que impul-
sionaram mudanças no conceito de infância a transferência de 
atuação da família e da Igreja para o Estado 

Logo após a proclamaçâo da República, as primeiras 
leis que tramitavam na Câmara identificavam a criança 
abandonada (material e moralmente) e delinqüente como 
sujeita à tutela da Jusüça-Assistência. Para tanto criaram-
-v dispositivos de intervenção, sob a forma de normas 
jurídicas e procedimentos judiciais, que atribuíam ao Es-
tado o poder de atuar subre o menor e intervir sobre a 
família em todos oi níveis - no Legislativo, no Judiciário 
e no Executivo. t|4p.215i 
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No final do século XIX. no Brasil há uma intervenção do 
Eslado na questão da criança no âmbito da Justiça c da Assisu;n-
cia mediante leis para fortalecer esse aparato jurídico e assistencial 
no início do século XX. 

Os desdobramentos práticos da associação entre Justiça e 
Assistência ocorrem ao longo das três primeiras décadas do sé-
culo XX. A aliança entre Justiça e Assistência deu origem à açio 
tutelar úo Estado, sendo que podemos destacar neste período 
principalmente a implantação de uma instância regulatória da 
infância. Juízo de Menores (1923) e o primeiro Código de Me-
nores de 1927. 

Diante deste período histórico analisado por Rizzini (aproxi-
madamente 1870 a 1930). a autora discursa sobre a proposta de 
proteção i infância que visou á defesa da sociedade, na qual o 
discurso da educação/reeducação, longe de constituir um gesto 
de humanidade, nu verdade serviu de obstáculo à foi inação de 
uma consciência mais ampla de cidadania no país. O discurso 
de que a criança deveria ser educada visando ao futuro da na-
ção, transformado em ação, revelava que educar a infância po-
bre significava molda Ia para • submissão, ou seja, continuava a 
contenção da massa populacional como nos velhos tempos, 
embora movida pela demanda das relações de produção de cu-
nho industrial-capitalista. Por esta razão, o Brasil optou por uma 
política jurídico-assisUMicKtl de atenção à infância, em detrimen-
to de uma política nacional de educação de qualidade, com o 
acesso de todos, Tal opção implicou na dicotomização da infân-
cia: criança/menor (14, p.}5) 

A intervenção do listado na questão da criança explica-se 
por esta organização social c política capitalista, que, desde fins 
do século XIX. passa a exigir uma mediação do Eslado nas rela-
ções capital x trabalho 

Nos anos 30 no Brasil, Gctúlio Vargas toma o poder e es; 
lece, em 1937, o Estado Novo CotparattvisUL Uma das priorida-
des deste governo era a criação de uma nova legislação do tra-
balho. Mas o intervencionismo do F.stado se manifestou tam-
bém na enação de estabelecimentos de assistência ao "menor", 
culminando em 1938 com a criação, no Rio de Janeiru. da Casa 
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dt) Pequeno Jornaleiro. que tinha por função agrupar OS ineni 
nos que irabalhavam nas ruas. exercendo ati\idades remunera-

3,1996, n.26-7) Em 1940 c criado o SAM (Serviço d. 
siStênCM ao Menor), no Rio de Janeiro. Foi o primeiro serviço 
criado oficialmente para combater e prevenir a criminalidade 
nfanto-juvenil. 

A Legião Brasileira de Assistência (LBA) ^urge em 1942 e. 
nes- me?mo ano. o Senai (Serviço Nacional de Aprendizagem 
Indusrial). Também são criados o Sesi (Serviço Social da Indús-
tria). oSesc (Serviço Social do Comércio), alem do Senac (Ser-
viço I de Aprendizado Comercial I. em 1946. Nesse ám-
bllo. mediante uma estratégia de controle social, a popui 
alvo seria alingida soo múltiplos ângulos: formação para o ir.i-
i-ilho: assistência à saúüe (LBAj; assistência e recuperação dos 
"abandonados e dclinquewes" <SAM) (1. p 

l*is considerações reforçam mais uma vez a presença do 
h<-tadc através da assistência, visando ao controle social 

Nesst período, segundo Al vim e Yalladures. F.siado e iniciati-
va privada traçam unia estratégia de combate a criminalidade 
infanto-juvenil, poi meio de instituições para proteção e recupe-
ração das crianças pobres c/ou de instituições de formação para 

,balho (T. p.8). 
Apesar de instaura-se um regime democrático no Brasil ate 

i se observa Lm rompimento com CSSa estrutura sociai 
que favorece uma minora dominante. 

No período de ditadura militar, com relação à assistência so-
cial, rjvetnOS cm 1964 a criaçio da FUNABEM (Fundação Naci-
onal do Bem-Estar do Menor), que. ao ser implantada nos I 

m 1976, tem o nome de FEBFM (Fundação Estadual do 
Bem-Fsiai do Menor), acentuando ainda mais a repressão a cri-
anças e adolescentes. 

Reportando-se a esse processo histórico da relação da assis-
tèoctfl social com a infância no Brasil, ídeniifica-sc a assistência 
social atrelada a funções repressivas e estreitas. 

A preocupação com a existência social da infância e juventu-
de no Brasil assumiu maiores proporções no fim da década de 

A agudi/açào das desigualdades sociais e econômicas 



Universidade da MOflllo 

aprofundou a pobreza e miséria de amplas camadas da popula-
ção, atingindo dt* modo mais perverso as famílias trabalhadoras 
de baixa renda. Nesse caso, as crianças e adolescentes destas 
famílias foram obrigados a buscar nas ruas meios de sobrevi-
vência. Tal processo agravou as condições de vida desse seg-
mento social, conferindo-lhe visibilidade no cenário social bra-
sileiro" (15. p34-5). 

O novo Código de Menores de 1979 começou a ser objeto de 
crítica e contestação, que se articularam num amplo movimento 
político da sociedade civil indignada com a situação social das 
crianças c adolescentes do Pais 

A visibilidade da problemática das crianças e adolescentes 
na década de 80 se torna legítima tanto em indicadores sociais 
como na organização política construída em torno da infância e 
juventude (15. p.33). 

Entre 06 movimentos a favor dos direitos da criança e do ado-
lescente, podemos citar o Movimento em Defesa do Menor, em 
1979, por uma reformulação da assistência a crianças e adoles-
centes djs classea desfavorecidas. Diversas mobilizações soci-
ais a favor dos direitos da criança e do adolescentes, na década 
de 80, fizeram valer os direitos desses na Constituição Federa] 
de 1988 e impulsionaram a criação do ECA. 

Tais movimentos sociais representavam uma tentativa de rup-
tura com o modelo clássico de atendimento às crianças pobres. 
Lima afirma que "nota-se, era alguns segmentos, a 
Conscientização de que as desigualdades sociais são a principal 
causa do problema e insiste-se na necessidade de mudanças 
quanto à estrutura social brasileira" (8. p 35). 

A assistência social é discutida como política publica no mo-
vimento constituinte a partir de 1985, sendo de grande valia 
pesquisas desenvolvidas no campo da assistência social pela PUC 
- Pontifício Universidade Católica de São Paulo, neste período. 
Com isso. a partir da Constituição Federal, a assistência social 
assume 0 caráter de política pública. A luta por mudanças nesia 
política estende-se principalmente entre os trabalhadores soci-
ais sendo que em 1993 é aprovada a LOAST.ei Orgânica da 
Assistência Social (Lei 8742/! 
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Todos esses movimentos sociais relacionados com a questão 
da criança e do adolescente, de que participam vários segmen-
tos da sociedade, impulsionam conquistas legais. Esses pm 
SOS dào margem para que surjam novos programas de atendi-
mento a criança e ao adolescente no âmbito da assistência soci-
al, que podem, inclusive, caminhar no sentido da construção de 
uma real Cidadania para crianças, adolescentes e suas fam. 

EstatnOS falando de experiências positivas e de qualidade de 
programas sócio-educativos com crianças e adolescentes de 7 a 
14 anos no Brasil, que vem sendo desenvolvidas nos últimos 
anos, ou seja, na década de 90, no âmbito da assistência social, 
articuladas com outras políticas sociais. 

Acreditamos que. nesse âmbito, podemos situar o Projeto 
Edncatfe, o qual é, contudo, ainda um projeto diferenciado de-
vido â sua descontinuidade no primeiro semestre de 1999. quando 
funcionava em apenas um núcleo do bairro do Aeroporto 3, 
retomando no segundo semestre de 1999 Durante a sua vigên-
cia em 1998, concluiu um trabalho articulado entre criança, fa-
mília e escola.. 

Podemos citar outros projetos inovadores, como o Projeto 
"Direito de Ser Criança'" de São José dos Campos e o programa 
"Cidade Mãe" da Bahia. 

Contudo, "não há ainda padrões ou referências de orientação 
e nem compromisso efetivo com a cnaçào de uma rede massiva 
e qualificada de programas*' (2, p. 11). 

O estabelecimento de padrões, qualidade e resultados desejá-
veis para que estes programas sejam permanentes e 
universalizados exige que se ponham cm prática ações do ECA 
e da LOAS. 

Sposati vem confirmar a inter-relação entre a LOAS c o ECA. 
"Tanto a LOAS como o ECA estão construindo esse patamar 
de política pública, o que traz a necessidade de articulação per-
manente de união de lutas entre essas duas áreas nos seguintes 
patamares: regulamentação no finaceiro. . e na fiscalização" 
<16,p.ll3i 

Sobre a luta por uma política de assistência social à criança e 
ao adolescente, advertem-nos Sales e Alencar quando tratam da 

46 



UnWofSldode de Harrilo 

luta em prol da implementação de uma política pública de qua-
lidade educacional e assistencial. diante da situação da infância 
pobre no Brasil (15, p.34). 

È importante situar esta luta por uma real política de assistên-
cia .social principalmente quando se vútul í criança e ao adoles-
cente, pois neste histórico de sua relação com a questão da in-
fância e da juventude identifica-se a marca de suas origens his-
tóricas de estreitamento c repressão. 

É possível falar num avanço da assistén .d na década 
de 90, quando se desenvolvem programas inovadores M 
da criança e do adolescente, mediante um trabalho sócio-
educativo voltado para a construção da cidadania, principalmente 
iu medida em que se articula com a política de educação, agin-

•:• nte à evasão escolar e na aprendizagem educacional de 
nossas crianças c adolescentes. Portanio. tais projetos precisam 
ter continuidade para que, na prática, se tornem políticas públi-
cas, pussibihtando que a assistência social aconteça na realida-
de como política, ti só assim a assistência social poderá atuar 
frente às grandes desigualdades sociais de nosso país. 

Esta*- contradições vivenciad&S pela política de assistência 
social serão destacadas a seguir, partindo para uma disCtiSSSo do 
processo de globalização e do neoliberalismo 

O processo de globalização e o neoliberalismo, marcando 
mudanças no campo das políticas sociais 

O Estado de Bcm-Estar Social entrou em crise nos anos 70. 
aparecendo uma nova situação na qual as políl :iais tor-
nam-se um problema para o desenvolvimento econômico. 
François d'Arcy afirma que há vários fatores que explicam essa 
crise do Welfarc State, a começando pela crise do petróleo cm 
1973 e pela recessão econômica mundial que ela produziu, mas 
também a abertura da economia devido à consiruçâo européia e 
à progressiva abertura dos mercados internacionais, ou seja. B 
globalização Prossegue afirmando que surgem novas Meta sobre 
o papel do Estado e condução das políticas sociais que vão for-
mar o chamado neoliberalismo (6. p. 1), 
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O ncolibcralimo. portanto, constitui urna ideologia da 
globalização capitalista, que veio para justificar as ações da bur-
guesia. 

A análise d li/ação econômica como resultante apenas 
do avanço tecnológico e da evolução competitiva dos mercados 
fica muito restrita. A globalização consiste num processo para a 
manutenção das condições de acumulação capitalista (4, p. 131 

Vários são os fatores que produzem essa cnse dos últimos 20 
anos c se inter-relacionam: os processos de globalização econô-
mica \ arrendo fronteiras; o triunfo de um Capitalismo planetá-
rio; a ausência ou praticamente ausência de crescimento econô-
mico nos chamados países emergentes e periférici 
EmaaceirizaçSo da economia que navegando nas ondas globais 
torna o dinheiro vitual; a fragilização do listado Nação (3. p. 3). 

Pode-se falar também das transformações no mundo da pro-
dução e do trabalho. 

Desde meados da década de 70. como vimos, desencadeia-se 
um movimento de instabilidade da economia capitalisia que 
impulsiona também mudanças estruturais no processo de pro-
dução (5. p. K 

1 são marcados pela revolução tecnológica na pro-
dução e pela generalização do modelo japonês de trabalho, o 
toyotísmo em substituição ao fordismo (padrão rígido de linha 
de montagem de produção cm massa t O toyotísmo c a chama-
da produção flexível horizontalíz.adaAlescentralizada. abrangendo 
inclusive a terceirizar 

A reestiuturação produtiva a favor do ajuste neoliberal vem 
implicando a desrcgularnentação de direitos, o corte dos gastos 
sociais, o abandono de milhões de pessoas à própria sorte, ele-
mento que desconstrói as identidades e joga os homens no indi-
vidualismo c na luta pela sobrevivência. 

Entretanto, o neoliberahsmo não conseguiu legitimar-se como 
ideário do mundo. Therborn confirma esta afirmação de que o 
Estado de Bem-Estar Social continua nos países da Europa Oci-
dental c América do Norle "Nos países da Europa Ocidental e 
na América do Norte, pelo menos uma pane da explicação é o 

de que o Estado de bem-estar chegou a ser uma instituição 
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absolutamente central na vida cotidiana de grande parte da po-
pulação. ... A manutenção dessas instituições não significa que 
Os Estados de bem-estar "realmente existentes' possuam hoje os 
recursos suficientes ou capacidade necessária para enfrentar os 
crescentes problemas sociais existentes nos países capitalistas 
avançados" (17, p. 46-7). 

O neoliberalismo impera nos países latino-americanos: "A 
maioria da população dos países latino-americanas vive em con-

do mínimo de justiça distributiva. sob a égide do 
mito neoliberaP (7. p.49). 

A ideologia neoliberal visa diminuir as modalidades de prole 
ção apoiando-se na flexibilização das relações de trabalho, na 
seletividade ou focalização das políticas sociais c na desobrigação 
do estabelecimento de mínimos sociais com direito 

O neoliberalismo prega o desmonte das políticas nacionais 
de garantias sociais básicas, implicando: cortes de programas 
sociais (inclusive os voltados para a população de baixa renda), 
diminuição dos benefícios de seguridade social, criminalização 
da pobreza e valorização de velhas fórmulas de ajuda social 
veiculadas como novas, (é o caso da filantropia social e empre-
sarial), das ações voluntárias, dos mutirões, da privatização das 
políticas sociais e inclusive da assistência social i 13, p.26). 

F.sta nova concepção do papel da proteção social no campo 
das políticas sociais, focalizada [>ela ideologia neoliberal em nosso 
país para impossibilitar a universalidade, explica a dificuldade 
que esses programas sócio-educativos. deMinudos a crianças e 
adolescentes, têm para manter-se contínuos, pois reforçam di-
reitos sociais desse segmento, abrangendo a universalidade na 
medida em que se articulam com outras políticas sociais. 

Vamos relatar, brevemente, o nosso estudo de caso. o Projeto 
Educarte, objeto de uma pesquisa em andamento. 

O Projeto Educarte, da Prefeitura Municipal de Franca, é de-
senvolvido através da Secretaria da Cidadania e Ação social 
Trata-se de um trabalho sócio-educativo com crianças e adoles-
centes desse município. 

O referido Projeto começou a ser desenvolvido em abril de 
1997. em dez núcleos situados nos bairros periféricos. Atendeu 
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uma média de 500 crianças de 7 a 12 anos. As crianças foram 
atendidas em 20 grupos mistos, sendo um grupo por período c 
cada grupo composto de 20 elementos, sob a coordenadoria de 
um educador capacitado. Sua execução abrangia uma ação 
conjugada erilrc cnança. família e comunidade. 

Em 1998. o Projeto ampliou a faixa etária Je 7 a 14 anos. 
COm proposta de aumentar a capacidade Jc atendimento para 
crianças e adolescentes. Altcrou-sc a estrutura documental (teó-
rica) e prática do mesmo, abrangendo, além da intervenção com 
a criança, família, comunidade, educadores do projeto e as es-
colas. O Projeto atendeu 1.017 crianças e adolescentes de 7 a 14 
anos. Com n grupo de crianças foram desenvolvidas oficinas de 
esportes, cultur.i i capoeira, atividades artísticas» educação para 
a cidadania, bem como atividades relacionadas á tarefa escolar, 
exposição de trabalhos artísticos, passeios educativos e de lazer, 
festas de confraternização, etc 

O Educarte foi interrompido no primeiro semestre de 1999. 
mas retornou no segundo semestre de* abrangendo uma 
proposta de trabalho de planejamento regional.para atividades 
com crianças e adolescentes 

A conclusão de Emílio Garcia Mendez reforça a importância 
do trabalho com crianças e adolescentes em seu sentido preven-
tivo "Não acho que seja exagerado concluir afirmando que o 
problema da cidadania da infância é hoje a metáfora para discu-
tir o presente c o futuro da cidadania de todos" (9. p 

Investi; em política paia a criança, hoje, é adenr a ela e à sua 
família no ramo de políticas públicas de direito e inclusivas. sem 
esse caminho continuará a não haver cidadania no presente e no 
futuro. 

Portanto, são essenciais propostas como o Educarte e outros 
projetos educativos na área da assistência sociaJ e sua continui-
dade para unia real conquista da cidadania de nossas crianças c 
adolescentes; por isso c preciso investir cada vez mais em políti-
cas preventivas, ao invés de simplesmente encobrir a pobreza 
mediante a distribuição de cestas básicas, e remédios, que, em-
bora necessários, jamais resolverão as maiores injustiças sociais 
e a acelerada desigualdade em nosso país. 
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